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RELATÓRIO

Trata-se de empreendimento de impacto assim enquadrado nos termos do art. 345, I e II, 
do  Plano  Diretor  do  Município  (Lei  n.  11.181/2019),  por  superar  a  quantidade  de 
quatrocentas  vagas  de  estacionamento  e  vinte  mil  metros  quadrados  de  área  total 
edificada. 

Segundo o Relatório de Estudo de Impacto de Vizinhança -  REIV -  elaborado pela 
Subsecretaria  de  Planejamento  Urbano,  a  edificação  possui  área  total  construída  de 
88.090,33 m², sendo a área líquida não residencial igual a 51.817,84 m².

A  edificação  destina-se  ao  empreendimento  hospitalar  denominado  Oncoclínicas  
Medical Center, com implantação proposta na Rua Raja Gabaglia, 3.385, Bairro São 
Bento.

O REIV propõe 24 condicionantes para abordar os impactos decorrentes da implantação 
do projeto.

FUNDAMENTAÇÃO

Com vistas  a  lidar  com as  repercussões  decorrentes  da  edificação  de  grande  porte 
proposta, o REIV aponta medidas relacionadas à drenagem, gestão das obras, proteção 
ambiental, sustentabilidade, limpeza urbana, ocupação do solo, infraestrutura urbana e 
mobilidade.

Todas  as  condicionantes  propostas  respondem  adequadamente  às  repercussões  do 
edifício  no  entorno  direto  e  indireto  do  empreendimento,  garantindo  sua 
compatibilidade  com  as  condições  de  infraestrutura  locais  e  com  o  planejamento 
urbanístico  do  município,  que  reconhece  a  atividade  hospitalar  como  prioritária, 
mediante a concessão de incentivo urbanístico consistente na atribuição de Coeficiente 
de Aproveitamento Máximo igual a 5,0.

Para a aplicação do benefício legal, exige-se:

a. manutenção da atividade de hospital, na respectiva edificação, pelo  
prazo mínimo de 20 anos, contados da data da emissão do alvará de  
localização e funcionamento ou da atualização do mesmo decorrente  
da ampliação;



b.  disponibilização de  serviço  de internação,  meios  diagnósticos  e  
terapêuticos, com o objetivo de prestar assistência médica curativa e  
de reabilitação que requeira a permanência do paciente na unidade  
por período superior a 24 horas;

c. destinação de, no mínimo, 50% da área líquida da edificação ao  
funcionamento de leitos hospitalares, enfermaria e bloco cirúrgico e o  
percentual remanescente a setores de apoio hospitalar;

d.  disponibilização  de  estrutura  de  assistência  destinada  ao  
atendimento: de urgências e emergências adultas e pediátricas, nas  
hipóteses  em  que  houver  serviço  de  pronto  atendimento  no  
estabelecimento; adulto e infantil nas especialidades médicas e nos  
serviços ofertados no estabelecimento.

Chama a atenção no REIV a informação de que o acesso de veículos e pedestres ao 
empreendimento ocorrerá por vias nas quais a atividade não é admitida por estarem 
incluídas  em vias  de  permissividade  restrita  pelo  regramento  da  Área  de  Diretrizes 
Especiais - ADE - São Bento.

De fato, em vista alto número de usuários que a edificação deve receber, a manutenção 
de um único acesso, pela Avenida Raja Gabaglia, teria o condão de tornar inviável a 
absorção dos impactos relativos à geração de tráfego pelo empreendimento. 

A aparente contradição fica resolvida na condicionante 16, que estabelece a necessidade 
de aprovação e sanção do Projeto de Lei nº 857/2024, ora em tramitação na Câmara 
Municipal,  a  partir  do  qual  se  estabeleceriam  os  requisitos  legais  necessários  à 
autorização da implantação dos referidos acessos. 

Considerando, ainda, que o próprio partido da edificação, que inclui atravessamento de 
quadra  entre  a  Avenida  Raja  Gabaglia  e  a  Rua  Dep.  Nilton  Sales,  previsto  na 
condicionante 23, importa a execução dos acessos pelas ruas onde a atividade não é 
atualmente admitida, a adaptação legislativa revela-se como indispensável à eficácia do 
licenciamento urbanístico do empreendimento. 

CONCLUSÃO

De  todo  exposto,  opino  pela  aprovação  do  Relatório  de  Estudo  de  Impacto  de 
Vizinhança – REIV, ressaltando, contudo, a necessidade de aprovação do Projeto de Lei 
nº  857/2024  como  condição  essencial  à  concessão  do  Alvará  de  Construção  da 
edificação.

Belo Horizonte, 11 de junho de 2024.

Leonardo Castro
Conselheiro




		2024-06-11T17:38:09-0300




